
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 737, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Dani Alonso, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a presença obrigatória de um profissional de segurança nas escolas públicas no âmbito do Estado de São Paulo.
Com efeito, o presente PL tem como objetivo estabelecer a obrigatoriedade da presença de um profissional de segurança nas escolas públicas do Estado, para atuar durante o período escolar, com métodos adequados para agir preventivamente e evitar possíveis ameaças à segurança escolar.  Entende-se, para os fins deste PL, por segurança escolar a garantia de ambiente isento de ameaças para alunos, professores e funcionários, sustentado por um conjunto de medidas adotadas pelo Poder Público, com vistas à construção da paz e da ordem social no interior e nas imediações de seus respectivos estabelecimentos de ensino; ficará permitida a contratação de profissionais inativos das forças de Segurança Pública e de serviço especializado na prestação de segurança patrimonial para atuar nas escolas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido uma emenda e nenhum substitutivo.
A emenda, apresentada pela Senhora Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas, pretende alterar o artigo 1º do PL no sentido de que a obrigatoriedade da presença de um profissional de segurança seria distante, num raio de 500 (quinhentos) metros das Escolas Públicas do Estado, para atuar durante o período dos horários escolares, com métodos adequados, para agir preventivamente e evitar possíveis ameaças à segurança escolar.

Ora, a referida emenda desvirtua o objetivo do PL, trazendo insegurança às escolas e ferindo o âmago da proposição. Portanto, deverá ser rejeitada.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 737, de 2023, e contrários à Emenda de nº 1.
Sala das Comissões, em
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